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Objectivos de aprendizagem  

Compreensão das principais questões da historiografia jurídica, em especial, o objeto e o método da 
história do direito.  
Conhecimento crítico aprofundado da história comparada do direito europeu. 
 

 
Conteúdos programáticos 

Tema no ano letivo 2025/2026:  

História do Direito e da ciência jurídica na Europa 

Capítulo I. História do Direito: objeto, métodos, investigação histórico-jurídica  

Capítulo II História das fontes do direito 

Capítulo III. História da ciência jurídica 

 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objectivos da unidade curricular 

A compreensão das principais questões do programa é atingida através do acompanhamento crítico das 
lições ministradas, da possibilidade de intervir colocando questões, dando opiniões fundamentadas e 
demonstrando a leitura dos textos e autores recomendados.  

 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

Metodologia das aulas: lições e seminário. 
O curso é constituído por lições discutidas com os estudantes. Os estudantes são convidados a participar 
nas discussões através da indicação prévia da temática e questões para reflexão e da bibliografia específica 
para o seu estudo. 
A avaliação é constituída pela apresentação de um Relatório, no final do ano, que deverá ser previamente 
apresentado em aula. A avaliação final considera também a participação crítica dos estudantes no seminário 
ao longo do ano, nomeadamente a apresentação oral de um tema. 
 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objectivos de aprendizagem da 
unidade curricular 

Entende-se como adequado para os objectivos da aprendizagem que esta seja dirigida através da indicação 
de temas e problemas da actualidade em lições adequadas aos conhecimentos dos estudantes. Em especial, 
os estudantes são chamados a debater e analisar a sua experiência jurídica à luz das teorias e doutrinas 
contemporâneas do direito. 



 

 

 
Bibliografia principal 

Dos regentes: 
António Pedro Barbas Homem, A Lei da Liberdade. Introdução Histórica ao Pensamento Jurídico. Principia, 
Estorial, 2001. 
Idem, O Espírito das Instituições. Um Estudo de História do Estado. Almedina, 2006. 
Idem, História do Pensamento Jurídico. Guia de Estudo. AAFDUL, Lisboa,  
Pedro Caridade de Freitas 
O Direito das Gentes como Fonte Subsidiária na Lei da Boa Razão, in  A Lei da Boa Razão de 18 de Agosto de 1769: 
250 Anos Depois, coordenação científica de Pedro Caridade de Freitas e Ana Caldeira Fouto  Lisboa, AAFDL, 
2022, ISBN 978-972-629-821-2, pp. 117-142 
Idem,  A Concepção de Estado na Época Pombalina, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa/Lisbon Law Review, 2018/2, LVIX, Lisboa, pp. 43-57; 
Idem, Os Contributos da Universidade na Definição das Linhas Gerais do Pensamento Político Português na Segunda Metade 
do Século XVIII, in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Martim de Albuquerque, Edição da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, vol. II, Coimbra, Coimbra Editora, 2010, pp. 579-618.  
 
 
Obras gerais 
Jean-Louis Halpérin, Five Legal Revolutions since the 17 th Century: an Analysis of a Global Legal History. Springer, 
2014. 
John Gilissen, Introdução Histórica ao Direito. Tradução portuguesa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1986 
Tamar Herzog, Una Breve Historia del derecho europeo. Los últimos 2.500 años. Tradução espanhola, Alianza, 
Madrid, 2019 
Antonio Padoa Schioppa, História do Direito na Europa. Da Idade Média à Idade Contemporânea. Tradução 
portuguesa, Martins Fontes, São Paulo, 2014 
Heikki Pihlajamäki, Markus D. Dubber, Mark Godfrey (editors), The Oxford Handbook of European Legal 

History. Oxford University Press, Oxford, 2018 

Serge Dauchy (e outros, editor), The Formation and Transmission of Western Legal Culture. 150 Books that Made 
the Law in the Age of Printing. Springer, 2016. 
António Manuel Hespanha, A Cultura Jurídica Europeia. Síntese de um Milénio, Almedina, 2012 
10. Bibliografia principal:  
António Pedro Barbas Homem, A Lei da Liberdade. I. Introdução Histórica ao Filosofia Jurídica e Política. Épocas  
Medieval e Moderna, Cascais, Principia, 2001   
António Manuel Hespanha, Cultura Jurídica Europeia. Síntese de um Milénio, Coimbra, Almedina, 2012  
Mário Júlio de Almeida Costa, História do Direito Português, 5ª ed. Revista e actualizada com a colaboração de 
Rui Manuel de Figueiredo Marcos, Coimbra, 2012  
Marcelo Caetano, História do Direito Português, 4ª ed., Lisboa, 2000  
Ruy de Albuquerque e Martim de Albuquerque, História do Direito Português, AAFDL, 2022  
AA.VV., Anuário de História do Direito I, 1, Lisboa, AAFDL, 2020   
  
Outra bibliografia de referência: História do direito europeu  
Antonio Padoa Schioppa, História do Direito na Europa (tradução), São Paulo, Martins Fontes, 2014  
Franz Wieacker, História do Direito Privado Moderno, 4.ª ed., Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 
2010  
John Gilissen, Introdução Histórica ao Direito, Fundação Calouste Gulbenkian, 1988  
Jose Sanchez Arcilla-Bernal, Una historia del Derecho contemporáneo (siglo XX), Madrid, Dykinson,  
2021  
  
Outra bibliografia de referência:  
António Pedro Barbas Homem: A Justiça e o Direito (vídeos)  
http://www.youtube.com/playlist?list=PLDE6EF54342BAC149   
AA.VV., Prontuário Jurídico, Lisboa, AAFDL, 2021  



 

Filipe Arede Nunes, A Construção Jurídico-Política do Estado Social em Portugal durante o Estado  Novo (1933-
1974), Lisboa, AAFDL, 2018  
Guilherme Braga da Cruz, O direito subsidiário na história do Direito português, Separata de Revista Portuguesa 
de História 14, Coimbra, 1975  
Isabel Graes, O Poder e a Justiça no Século XIX, Lisboa, AAFDL, 2014  
José A. Duarte Nogueira, Lei e Poder Régio. I – As Leis de Afonso II, Lisboa: AAFDL, 2006  
José Domingues, As Ordenações Afonsinas – Três Séculos de Direito Medieval (1211-1512), Sintra, Zéfiro, 2008  
Margarida Seixas, Pessoa e Trabalho no Direito Português (1750-1878): escravo, liberto e serviçal, Lisboa, AAFDL, 
2016  
Mário Reis Marques, O liberalismo e a codificação do direito civil em Portugal. Subsídios para o estudo da implantação em 
Portugal do direito moderno, Coimbra, suplemento ao Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, 1987  
Miguel Lopes Romão, Prisão e Ciência Penitenciária em Portugal, Lisboa, Almedina, 2015  
Míriam Afonso Brigas, As Relações de Poder na Construção do Direito da Família Português (1750-1910), Lisboa, 
AAFDL, 2016  
Nuno Espinosa Gomes da Silva, História do Direito português. Fontes de Direito, 7.ª ed., Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2019  
Rui Manuel Figueiredo Marcos, História da Administração Pública, Coimbra, Almedina, 2017  
Sílvia Alves, Punir e Humanizar. O Direito Penal Setecentista, Lisboa, FCG/FCT, 2014  
Susana Antas Videira, Liberalismo e Questão Social em Portugal no século XIX: Contributo para a História dos 
Direitos Sociais, Lisboa, AAFDL, 2016 
 
 
 
 
 

 
 

 


